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PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL N.º  003.1/2009          

Acrescenta inciso XII ao artigo 112 da Constituição do Estado de Santa Catarina.

  Art. 1º O artigo 112 da Constituição do Estado de Santa Catarina passa a vigorar acrescido do inciso XII, com a seguinte redação:
“XII - dispor sobre o horário e dias de funcionamento do comércio local e de eventos comerciais temporários de natureza econômica.” 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, em 

Rogério Mendonça

      Deputado           

JUSTIFICATIVA

A presente proposta de Emenda Constitucional tem por objetivo complementar o texto previsto no artigo 112 da Constituição Estadual que, em observância ao princípio da simetria, repete o estabelecido pela Carta Magna, no sentido de que compete ao município legislar sobre assuntos de interesse local. 

É entendimento pacífico que os municípios detêm competência legislativa para fixar horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais, por se tratar de interesse local, previsto no artigo 30, I, da Constituição Federal, cuja matéria, aliás, já foi sumulada pelo Supremo Tribunal Federal (Enunciados 416 e 645).  

O Supremo Tribunal Federal, por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 2.560-1, posicionou-se pela competência dos Municípios e do Distrito Federal para legislar acerca do funcionamento do comércio, inclusive sobre dias e horários, sob o fundamento de que são temas que dizem respeito a “assuntos de interesse local”.  

No mesmo contexto, não há como ignorar a concorrência desleal praticada pelas feiras itinerantes àquele comércio regular e permanentemente instalado. Aos comerciantes permanentes são feitas inúmeras exigências para seu estabelecimento, que acabem gerando custo considerável. Essas circunstâncias acabam por causar problemas de ordem econômica, afetando consideravelmente o equilíbrio do comércio permanente e desestimulando a implementação de negócios formais.  E, pelos mesmos motivos expostos, faz-se necessário que os Municípios, por meio de instrumentos legais, regularizem e disponham as condições para a instalação e funcionamento das feiras.   
Assim, no sentido de colaborar com a ordem e uniformidade da matéria, e de salvaguardar a autonomia e a competência da municipalidade para legislar da melhor forma que atenda aos seus interesses e peculiaridades locais, torna-se mister que essa Casa firme a legitimidade no sentido de assegurar, de forma peremptória, a competência constitucional dos Municípios para regulamentar a matéria, também no que tange aos dias e horários de funcionamento do comércio, como também, o interesse no recebimento de eventos comerciais temporários de natureza econômica, atendendo da melhor forma às peculiaridades e aos interesses locais e consagrado o preceito constitucional.  

Desta forma, considerando a pertinência da matéria, solicitamos aos Pares desta Casa a aprovação do Projeto de Emenda Constitucional.
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